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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL:

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL no fim assinado, no uso de suas atribuições constitucionais, com fundamento no artigo 129, inciso IV, da Constituição Federal, combinado com o artigo 95, parágrafo 2º, inciso II, da Constituição Estadual, promove a presente

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE,
tendo por objeto a declaração de inconstitucionalidade, com redução de texto, da Lei Municipal n.º 1912, de 27 de dezembro de 2002, do Município de Tramandaí, que regulamenta a venda e serviços de produtos ópticos no Município de Tramandaí, para o fim de que lhe seja conferida interpretação conforme a Constituição, afastando sua incidência quanto aos estabelecimentos que comercializem, apenas, óculos de proteção solar sem grau
 e extirpando, de seu texto, a expressão óculos com lentes sem correção, inserida no parágrafo único de seu artigo 2º, pelas razões de direito a seguir expostas:
1. A lei municipal atacada foi assim redigida:
L E I  Nº 1912/2002

"REGULAMENTA A VENDA E SERVIÇOS DE PRODUTOS ÓPTICOS NO MUNICÍPIO DE TRAMANDAÍ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

EDEGAR MUNARI RAPACH, PREFEITO MUNICIPAL DE TRAMANDAÍ, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. 
FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte 
LEI:

Art. 1º - Esta Lei regulamenta a venda e serviços de produtos óticos no Município de Tramandaí.

Art. 2º - Nenhum estabelecimento de venda e serviço de produtos ópticos poderá instalar-se e funcionar sem prévia licença da Vigilância Sanitária do Município de Tramandaí.

Parágrafo Único: Está sujeito ao presente o comércio de óculos com lentes corretoras, óculos de proteção, óculos com lentes sem correção, de cor ou sem cor, e lentes de contato.

Art. 3º - A responsabilidade técnica dos estabelecimentos que se refere o art. 1º caberá ao óptico devidamente habilitado e registrado no órgão fiscalizador da Secretaria Municipal da Saúde.

Parágrafo Único: O Responsável Técnico responderá somente por um estabelecimento.

Art. 4º - Para o licenciamento dos estabelecimentos de que trata o artigo 1º será necessária à apresentação dos seguintes documentos:

1 - Requerimento padrão devidamente assinado pelo Óptico Responsável, solicitando a Secretaria de Vigilância Sanitária o licenciamento para o funcionamento de comércio varejista de produtos ópticos ou de serviços;

2 - Cópia autenticada do Contrato Social;

3 - Cópia autenticada do CNPJ;

4 - Contrato de responsabilidade técnica firmado entre o óptico e a empresa com assinaturas autenticadas. Tratando-se de responsabilidade do Direto, Sócio-Proprietário deverá ser apresentado Declaração de Responsabilidade Técnica.

5 - Cópia autenticada do Diploma de Técnico Óptico, ou Óptico Prático;

6 - cópia do comprovante de residência do responsável técnico;

7 - Cópia do Alvará de Localização;

8 - Lista das atividades desenvolvidas pelo estabelecimento assinada pelo óptico responsável;

9 - Em caso de instalação de estabelecimentos de comércio varejista de produtos ópticos, será necessário uma declaração do laboratório óptico, prestador de serviços, pela responsabilidade dos serviços prestados;

10 - Cópia da planta baixa do estabelecimento, com cortes longitudinal e transversal para apreciação;

11 - Localização e descrição de pontos d’água, bacias de higienização e limpeza;

12 - Descrição das condições de ventilação mecânica e/ou natural dos ambientes;

13 - Comprovante de adequação do prédio ao PPCI - Plano de Prevenção Combate a Incêndio.

14 - Termo de regularidade expedido pelo SINDIÓPTICA-RS.

Art. 5º - Os estabelecimentos de venda de produtos e serviços ópticos, em caso de transferência, deverão requerer nova licença ao Órgão competente da Vigilância Sanitária do Município de Tramandaí, observadas as exigências do artigo anterior.

Art. 6º - O responsável técnico que requerer a licença para funcionamento do estabelecimento de venda ou de serviço ópticos, deverá pedir baixa quando desejar fazer cessar sua responsabilidade.

Parágrafo 1º - No caso previsto neste artigo, ou quando houver qualquer outro motivo que importe no afastamento do responsável técnico, uma vez concedida a baixa, ficará o estabelecimento obrigado a apresentar outro responsável pela direção técnica.

Parágrafo 2º - A troca de responsabilidade técnica dar-se-á, mediante a apresentação do contrato com o novo responsável e da rescisão do que esta deixando a função, além da cópia do alvará da Saúde.

Art. 7º - Para o funcionamento dos estabelecimentos do comércio varejista de produtos ópticos será necessário no mínimo possuir os seguintes equipamentos: lensômentro, pupilometro e caixa térmica ou ventilete.

Art. 8º - Os estabelecimentos do comércio varejista de produtos ópticos que venham a instalar ou possuam departamento de Lentes de Contato deverão ter uma área adequada com pia e possuir, no mínimo, os seguintes equipamentos: caixas de prova e ceratômetro.

Art. 9º - Os estabelecimentos de vendas de produtos ópticos deverão manter registro de receituário, ficando este, disponível a fiscalização.

Parágrafo Único - O registro que se refere o artigo poderá ser feito através de formulário próprio em meio magnético, criado para este fim, ou livro de receituário óptico, contendo no mínimo itens de identificação do usuário, dados referentes à prescrição e do aviamento.

Art. 10 - As filiais ou sucursais dos estabelecimentos do comércio varejista de produtos ópticos e de serviços, são considerados estabelecimentos autônomos, aplicando-se-lhes, para efeitos de licenciamento e fiscalização, as exigências dos artigos anteriores.

Art. 11 - Os estabelecimentos de produtos ópticos, lentes de grau, armações, óculos de proteção, que vendam por atacado só poderão fornecer seus produtos a firmas licenciadas na forma desta Lei.

Art. 12 - Nenhum médico nem o respectivo cônjuge, poderá possuir ou ter sociedade para explorar o comércio de óculos, com lentes corretoras, de proteção ou de contato, sendo-lhes vedada à indicação ou contra-indicação, nas receitas, de determinados estabelecimentos para o aviamento de suas prescrições.

Parágrafo Único: Fica proibida a intermediação do médico na aquisição de produtos ópticos por ele prescritos, de seus pacientes.

Art. 13 - Os estabelecimentos de que trata esta Lei, deverão renovar anualmente o alvará de funcionamento junto a Secretaria de Vigilância Sanitária. A renovação deverá ser solicitada até o dia 31 de março do ano subsequente.

Parágrafo Único: Para renovação deverá ser apresentado os seguintes documentos:

1 - Requerimento Padrão em duas vias assinado pelo Óptico Responsável;

2 - Cópia do Diploma do Óptico;

3 - Cópia do Alvará anterior; e

4 - Respectiva taxa.

Art. 14 - Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 15 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRAMANDAÍ, em 27 de dezembro de 2002.

2. O Supremo Tribunal Federal, reconhecendo que normas como a editada pelo Município de Tramandaí tratam da proteção e defesa da saúde, pois têm o propósito de resguardar a saúde visual dos consumidores, vem admitindo que os Municípios, no exercício de seu poder de polícia, legislem sobre ela, condicionando a venda e prestação de produtos e serviços ópticos a licenciamento específico, desde que observados os princípios da legalidade e da proporcionalidade.

Nessa linha, a decisão proferida no Recurso Extraordinário n.º 480.289/RS
, em que foi relator o Ministro Eros Grau:

Discute-se neste recurso extraordinário a competência de Município para legislar sobre proteção à saúde.

2.
O Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul prolatou acórdão no qual afirma que “extravasa os limites estreitos do poder regulamentar, portaria municipal que, a título de fiscalização de comércio de óculos de sol, sem grau, impõe requisitos ao próprio exercício da atividade comercial”. Observa que “ao Município, segundo a distribuição constitucional das competências, não é dado legislar sobre proteção e defesa da saúde, senão que apenas desta ‘cuidar’ (art. 23, II, da CF)” [fls. 171-177].

3.
O recorrente sustenta que, “ao regulamentar a matéria, agindo em razão do que foi entendido como interesse local, o Município exigiu que esse tipo específico de mercadoria fosse condicionado a licenciamento específico. Ou seja, exigiu a licença própria para o comércio de óculos solares, desde que atendidas determinadas condições de proteção solar à visão dos eventuais adquirentes desse produto”.

4.
Afirma que “a decisão recorrida, ao contrário de dar validade ao artigo 24, XII da Constituição Federal, contrariou – frontalmente – o disposto no artigo 30, I e 200 da Constituição Federal, desconhecendo e negando ao Município a constitucional competência que tem para legislar e tratar sobre assuntos do interesse local e especialmente aqueles relativos à saúde pública e à vigilância sanitária de produtos causadores de eventuais prejuízos à saúde dos cidadãos” [fls. 210-218].

5.
O Ministério Público Federal, em parecer subscrito pelo Subprocurador-Geral da República Edson Oliveira de Almeida, opina pelo provimento do recurso:

“7. Entendo que assiste razão ao recorrente. No caso, respaldado no poder de polícia, o Município disciplinou o comércio de óculos de sol, mesmo não dotados de grau, com o propósito de resguardar a saúde visual dos consumidores. Trata-se de ato administrativo regular e legítimo, estribado na Constituição Federal (arts. 23-II, 24-XII; 30, I e II) e na Lei nº 8.080/90, que criou o Sistema Único de Saúde e encarregou os entes federados de promoverem ações de vigilância sanitária (art. 6º, § 1º). Conforme a Constituição, a saúde é direito de todos e dever do Estado, que deve ser ‘garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doenças e de outros agravos’ (art. 196), sendo da competência comum dos entes federados ‘cuidar da saúde pública’ (art. 23-II). 

8. Tem-se assim que, atendidos os princípios da legalidade e da proporcionalidade, descabe a crítica ao ato municipal editado para proteger a saúde visual da população” [fls. 238-241].

6.
É o relatório.

7.
O recurso merece prosperar. O Supremo, ao julgar a ADI n. 2.875, Relator o Ministro Ricardo Lewandowski, reconheceu a possibilidade de os Municípios, no âmbito das competências concorrente e comum, legislarem sobre a defesa da saúde:

“EMENTA: LEI DISTRITAL. NOTIFICAÇÃO MENSAL À SECRETARIA DE SAÚDE. CASOS DE CÂNCER DE PELE. OBRIGAÇÃO IMPOSTA A MÉDICOS PÚBLICOS E PARTICULARES. ADMISSIBILIDADE. SAÚDE PÚBLICA. MATÉRIA INSERIDA NO ÂMBITO DE COMPETÊNCIA COMUM E CONCORRENTE DO DISTRITO FEDERAL. ARTS. 23, I, e 24, XII, DA CF. RESPONSABILIDADE CIVIL DOS PROFISSIONAIS DA SAÚDE. MATÉRIA DE COMPETÊNCIA EXCLUSIVA DA UNIÃO. ART. 22, I. PROCEDÊNCIA PARCIAL DA AÇÃO. I - Dispositivo de lei distrital que obriga os médicos públicos e particulares do Distrito Federal a notificarem a Secretaria de Saúde sobre os casos de câncer de pele não é inconstitucional. II - Matéria inserida no âmbito da competência da União, Estados e Distrito Federal, nos termos do art. 23, I, da Constituição Federal. III - Exigência que encontra abrigo também no art. 24, XII, da Carta Magna, que atribui competência concorrente aos referidos entes federativos para legislar sobre a defesa da saúde. IV - Dispositivo da lei distrital que imputa responsabilidade civil ao médico por falta de notificação caracteriza ofensa ao art. 22, I, da CF, que consigna ser competência exclusiva da União legislar acerca dessa matéria. V - Ação direta parcialmente procedente” [grifei].

Dou provimento ao recurso com fundamento no disposto no artigo 557, § 1º-A, do CPC. Sem honorários [Súmula 512].

Publique-se.

Brasília, 12 de setembro de 2008.

Ministro Eros Grau

- Relator – 
O Município de Tramandaí, assim, ao editar a Lei Municipal n.º 1.912/2002, dispondo sobre a venda e serviços de produtos ópticos no Município de Tramandaí, nada mais fez do que exercer a competência a ele conferida pelo artigo 24, inciso III
, da Constituição Federal, que estabelece ser concorrente a competência dos entes federados para legislar sobre proteção e defesa da saúde, observado o seu peculiar interesse, nos termos do artigo 30, incisos I e II, da Carta da República, in verbis:

Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;

[...].
Nessa linha, também, é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, consoante se verifica na análise do seguinte precedente:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. PORTARIA EDITADA POR SECRETARIA ESTADUAL DE SAÚDE. COMÉRCIO DE ÓCULOS ESPORTIVOS. RESTRIÇÃO DE COMERCIALIZAÇÃO A ESTABELECIMENTO COMERCIAL CLASSIFICADO COMO ÓTICA. LEGALIDADE. PODER DE POLÍCIA. PROTEÇÃO AO INTERESSE COLETIVO E À SAÚDE VISUAL DO CONSUMIDOR. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO A DIREITO LÍQUIDO E CERTO NEM AO LIVRE COMÉRCIO. 1. Recurso Ordinário em Mandado de Segurança interposto contra v. Acórdão que denegou segurança contra ato do Secretário de Saúde do Estado de Mato Grosso, relativo à licença para comercialização de óculos de proteção solar sem grau. 2. O poder de polícia, ao apontar obrigação positiva ou negativa, representa restrição ao direito individual do administrado, em favor do interesse público. Em contrapartida, impõe-se à Administração Pública o dever de agir preventivamente, na preservação do interesse da coletividade, ameaçado de dano de alguma espécie, editando o elenco normativo aplicável, ou praticando os atos executivos correspondentes. 3. A proteção à saúde visual do consumidor é dever da Administração Pública, a qual, por meio do poder de polícia, pode restringir a venda de óculos de sol, ainda que desprovidos de grau, aos estabelecimentos comerciais especializados, id est, as óticas. 4. São necessárias, para a venda de óculos de sol, mesmo desprovidos de grau, técnicas adequadas, por intermédio de equipamento próprio, capaz de aferir a qualidade dos óculos comercializados, e sua compatibilidade com cada cliente, consideradas as qualidades pessoais. 5. A utilização de óculos de sol, desprovidos de lentes fotossensíveis ou fotocromáticas, que atentem aos requisitos atinentes à efetiva proteção dos usuários, podem resultar em danos irreversíveis à saúde visual, ainda que seus efeitos maléficos não se apresentem de imediato. 6. Não fere direito líquido e certo ao livre exercício do comércio a expedição de Portaria por Secretaria de Saúde Estadual com o objetivo de determinar a venda de óculos de proteção sem grau, com ou sem cor, apenas por estabelecimentos comerciais do ramo de ótica, por ser medida da Administração que preserva a saúde visual da população. 7. Recurso não provido. (RMS n.º 16.082/MT, STJ, Primeira Turma, Rel. Min. José Delgado, j. em 10/06/2003)
Como corolário, podem os Municípios, no regular exercício de seu poder de polícia, estabelecer normas que garantam e preservem a saúde visual dos consumidores, impondo restrições à comercialização dos produtos e prestação de serviços ópticos, inclusive quando se trata de óculos de proteção solar sem grau, visto que a utilização continuada deles, quando desprovidos da proteção solar que alegam conferir, podem causar danos irreversíveis à saúde visual dos usuários, justificando, assim, a ação estatal.
Nessa ordem, não há mácula de natureza formal a inquinar a norma em análise, editada no exercício de competência atribuída, pela Constituição Federal, aos Municípios, na esteira do disposto no artigo 24, inciso XII, da Carta Magna. 
Ainda sob o prisma formal, poder-se-ia discutir, na espécie, eventual vício de iniciativa, já que o projeto de lei que culminou com a aprovação da norma ora fustigada é oriundo do Poder Legislativo Municipal
. 
Entretanto, trata-se de lei editada em dezembro de 2002, mais de nove anos atrás, e que, até o momento, não sofreu qualquer impugnação por parte dos Chefes do Executivo Municipal que se sucederam na Prefeitura ao longo do tempo, tendo sido devidamente sancionada à época.
Nessa ordem, e considerando que a norma em análise tem efeitos benéficos para a sociedade local, efeitos estes que em muito superam eventuais danos ao ordenamento jurídico, causados pela manutenção em seu corpo de uma norma apenas formalmente maculada, deixa-se de apreciar, nesta inicial, eventual vício de iniciativa. 
3. A norma municipal atacada, com efeito, traz inquestionável proteção à saúde visual dos consumidores, exigindo a presença de um óptico responsável em cada estabelecimento e que cada um deles seja dotado, no mínimo, de alguns equipamentos indispensáveis, não destoando, assim, em linhas gerais, das normas já estabelecidas pela União, nos termos dos Decretos Federais n.º 20.931/1932 e n.º 24.492/1934, ambos com força de lei, pois editados pelo Chefe do Governo Provisório, e em vigor, por força da decisão proferida, pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos da Medida Cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 533/DF
, que contém exigências similares, in verbis:
Decreto n.º 20.931/1932:
[...].
Art. 39 É vedado às casas de ótica confeccionar e vender lentes de grau sem prescrição médica, bem como instalar consultórios médicos nas dependências dos seus estabelecimentos.

[...].
Decreto n.º 24.492/1934:

Art. 1º A fiscalização dos estabelecimentos que vende lentes de grau em todo o território da República é regulada na forma dos arts. 38, 39, 41 e 42 do decreto n. 20.931, de janeiro de 1932, e exercida, no Distrito Federal, pela Inspetoria de Fiscalização do Exercício da Medicina, da Diretoria Nacional de Saúde e Assistência Médico-Social, por intermédio do Serviço de Profilaxia das Moléstias Contagiosas dos Olhos, e nos Estados ficará a cargo das repartições sanitárias estaduais competentes.

[...].
Art. 5º A autorização para o comércio de lentes de grau será solicitada á autoridade sanitária competente, em requerimento assinado pelo proprietário ou sócio, ficando o requerente responsável pelo fiel cumprimento deste decreto.

Art. 6º Para a obtenção da autorização ou licença respectiva, o estabelecimento comercial é obrigado a possuir:

1º - No mínimo um ótico prático, de acordo com o artigo 4º deste decreto.

2º - As seguintes lentes, no mínimo duas, de cada espécie:

a) esféricas positivas, em grau crescente, de 0,25 D em 0,25 D, desde 0,25 D até 10 D, e, daí por diante de 1 D em 1D até 20D;

b) esféricas negativas, em grau crescente, de 0,25D a 0,25D, desde 0,25D até 10D, e daí por diante de 1D em 1D até 20D;

c) cilíndricas simples, positivas, em grau crescente, desde 0,25 D até 4D;

d) cilíndricas simples negativas, em grau crescente, desde 0,25D até 4D;

e) esferocilíndricas positivas, desde 0,25D, cilíndricas combinada com 0,25D esférica e progressivamente até 2D cil. com 6D esféricas;

f) esferocilíndricas negativas desde 0,25D cil. com 0,25D esf. e progressivamente até 2,50D cil. com 10 esf.;

g) vidros em bruto incolores e conservas que habilitem o aviamento das receitas de ótica.

Parágrafo único. A exigência no n. II só se tornará efetiva, para os estabelecimentos já instalados, decorridos seis meses da publicação do presente decreto.

3º - Os aparelhos seguintes:

Máquina para centrar cristais, máquina para talhar superfícies, com uma série de moldes para lentes esféricas, outra série para lentes cilíndricas, que habilitem ao preparo de lentes combinadas: aparelhamento para o controle e retificação dos moldes; Pedra para rebaixar cristais e aparelho para verificação de grau das lentes e respectiva montagem de lentes. Uma caixa completa de lentes de ensaio.

4º - Um livro para o registro de todas as receitas de ótica legalizado com termo de abertura e encerramento com todas as folhas numeradas e devidamente rubricadas pela autoridade sanitária competente.

5º - Na localidade em que não houver estabelecimento comercial que venda lentes de grau na forma do art. 6º, será permitido, a título precário, ás farmácias ou a outro estabelecimento devidamente licenciado pelas autoridades sanitárias, a venda de lentes de grau, cessando, porém, esta licença seis meses depois da instalação do estabelecimento licenciado na forma do presente decreto.

Parágrafo único. A exigência dos números I e II só se tornará efetiva para os estabelecimentos já instalados, decorridos seis meses da publicação do presente decreto.

Art. 7º - No livro de registro serão transcritas textualmente as receitas de ótica aviadas, originais ou cópias, com o nome e residência do paciente bem como do médico oculista receitante.

Art. 8º - O livro registro das prescrições óticas ficará sujeito ao exame da autoridade sanitária sempre que esta entender conveniente.

Art. 9º Ao ótico prático do estabelecimento compete:

a) a manipulação ou fabrico das lentes de grau;

b) o aviamento perfeito das fórmulas óticas fornecidas por médico oculista;

c) substituir por lentes de grau idêntico aquelas que lhe forem apresentadas danificadas:

d) datar e assinar diariamente o livro de registro do receituário de ótica.

Art. 10 O ótico prático assinará, na Diretoria Nacional de Saúde e Assistência Médico-Social, no Distrito Federal, ou repartição competente nos Estados, juntamente com o requerente, de acordo com o art. 5º, um termo de responsabilidade, como técnico do estabelecimento, e, com o proprietário, ficará solidariamente responsável por qualquer infração deste decreto na parte que lhe for afeta.

Art. 11 O ótico registrado não poderá ser responsável por mais de um estabelecimento de venda de lentes de grau.

Art. 12 Nenhum médico oculista, na localidade em que exercer a clínica, nem a respectiva esposa, poderá possuir ou ter sociedade para explorar o comércio de lentes de grau.

Art. 13 E' expressamente proibido ao proprietário, sócio gerente, ótico prático e demais empregados do estabelecimento, escolher ou permitir escolher, indicar ou aconselhar o uso de lentes de grau, sob pena de processo por exercício ilegal da medicina, além das outras penalidades previstas em lei.

Art. 14 O estabelecimento de venda de lentes de grau só poderá fornecer lentes de grau mediante apresentação da fórmula ótica de médico, cujo diploma se ache devidamente registrado na repartição competente.

Art. 15 Ao estabelecimento de venda de lentes de grau só é permitido, independente da receita médica, substituir por lentes de grau idêntico aquelas que forem apresentadas danificadas, vender vidros protetores sem grau, executar concertos nas armações das lentes e substituir as armações quando necessário.

Art. 16 O estabelecimento comercial de venda de lentes de grau não pode ter consultório médico, em qualquer de seus compartimentos ou dependências, não sendo permitido ao médico sua instalação em lugar de acesso obrigatório pelo estabelecimento.

§ 1º E' vedado ao estabelecimento comercial manter consultório médico mesmo fora das suas dependências; indicar médico oculista que dê aos seus recomendados vantagens não concedidos aos demais clientes e a distribuir cartões ou vales que deem direito a consultas gratuitas, remuneradas ou com redução de preço.

§ 2º E' proibido aos médicos oftalmologistas, seja por que processo for, indicar determinado estabelecimento de venda de lentes de grau para o aviamento de suas prescrições.

Art. 17 E' proibida a existência de câmara escura no estabelecimento de venda de lentes de grau, bem assim ter em pleno funcionamento aparelhos próprios para o exame dos olhos, cartazes e anúncios com oferecimento de exame da vista.

Art. 18 Os estabelecimentos comerciais que venderem por atacado lentes da grau, só poderão fornecer as mesmas aos estabelecimentos licenciados na forma do presente decreto e mediante pedido por escrito, datado e assinado, que será arquivado na casa atacadista.

A disciplina legal ora em apreciação, entretanto, foi direcionada para a venda e prestação de produtos e serviços ópticos que envolvam lentes de grau, na esteira das normas gerais federais estatuídas pela União, nada dispondo que venha a proteger o interesse e a saúde visual dos consumidores dos óculos de proteção solar sem grau.  
Mais do que isso, as exigências contidas na norma municipal não ensejam qualquer garantia ou proteção à saúde visual dos consumidores de óculos de proteção solar sem grau, pois a mera presença de um técnico óptico no estabelecimento ou a existência dos equipamentos nominados pela lei não são idôneos, por si só, para assegurar que os óculos de proteção solar sem grau comercializados ofereçam a proteção pretendida, ou seja, que promovam a defesa dos olhos dos usuários contra as radiações UVA e UVB.
Como asseverado pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia – INMETRO
:
Os equipamentos denominados caixas térmicas, ventiletes, pupilômetros e lensômetros não medem a transmitância de raios UVA e UVB de óculos de proteção solar sem grau e, consequentemente, não podem ser utilizados para determinar o nível de proteção ao usuário.
O nível de proteção contra radiação UVA e UVB á avaliado através de medição da transmitância espectral do filtro solar por meio de um aparelho denominado espectrofotômetro, imprescindível para medir a transmitância espectral do filtro solar, isto é, para a radiação UVA na faixa de comprimentos de onda entre 315mm e 380mm e para a radição UVB na faixa de 280mm a 315mm.  Uma vez conhecida a transmitância espectral do filtro solar, o seu grau de proteção é avaliado seguindo os procedimentos e cálculos explicitados na Norma Técnica “Proteção Pessoal dos Olhos-Óculos do Sol e Filtros de Proteção contra Raios Solares para uso Geral”, ABNT NBR 15111:2004.
Um optometrista sem o equipamento apropriado não tem condições de aferir o grau de proteção contra a radiação UVA e UVB.
A medição da transmitância espectral deve gozar de confiabilidade e satisfazer a necessária exatidão e certeza, exigidas pela norma da ABNT e requer não somente um técnico treinado, seja um optometrista ou um técnico laboratorial, mas também um equipamento adequado para esta finalidade, de preferência, um espectrofotômetro automatizado provido com “software” de avaliação.

Nesse mesmo sentido, também, a manifestação do Conselho Regional de Medicina do Estado do Rio Grande do Sul, através de seu Conselheiro, Doutor Joaquim José Xavier
, que asseverou textualmente:

[...].
De qualquer modo, como subsídio ao consulente, pode-se afirmar que o espectrofotômetro é o aparelho que melhor avalia ou mede o índice de proteção aos raios UVA e UVB.  Portanto, tecnicamente, se pode afirmar que esse é o único aparelho que determina os níveis de transmitância de raios UVA e UVB com segurança.

[...].
Nessas condições, a Lei Municipal n.º 1.912/2002 não trouxe qualquer norma ou exigência que proteja a saúde dos consumidores e usuários de óculos de proteção solar sem grau, razão pela qual sua incidência em relação aos estabelecimentos que apenas comercializam esse tipo de produto viola princípios consagrados pela nossa ordem constitucional, notadamente os da proporcionalidade, razoabilidade, livre iniciativa, livre concorrência e defesa do consumidor, como a seguir se verá.

Note-se que, na estrutura federativa brasileira, os Estados e Municípios não dispõem de autonomia ilimitada para dispor sobre sua própria organização, inexistindo liberdade absoluta ou plenitude legislativa nessa matéria, prerrogativa só conferida ao Poder Constituinte originário.
Como corolário, impõe-se a observância, pelos entes federados inferiores, dos princípios e regras gerais de organização adotados pela União. 

Nessa linha, Raul Machado Horta
 assevera que:

A precedência lógico-jurídica do constituinte federal na organização originária da Federação torna a Constituição Federal a sede de normas centrais, que vão conferir homogeneidade aos ordenamentos parciais constitutivos do Estado Federal, seja no plano constitucional, no domínio das Constituições Estaduais, seja na área subordinada da legislação ordinária. 

Conforme o mesmo autor, essas normas centrais são constituídas de princípios e regras constitucionais, aos quais devem observância tanto os Estados-membros como os Municípios, razão pela qual a Constituição do Estado do Rio Grande do Sul proclama, em seus artigos 1º e 8º, que:
Art. 1º - O Estado do Rio Grande do Sul, integrante com seus Municípios, de forma indissolúvel, da República Federativa do Brasil, proclama e adota, nos limites de sua autonomia e competência, os princípios fundamentais e os direitos individuais, coletivos, sociais e políticos universalmente consagrados e reconhecidos pela Constituição Federal a todas as pessoas no âmbito de seu território.
Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na CF/88 e nesta Constituição. 

[...].
Nessa trilha, os preceitos antes enunciados são também de observância obrigatória pelos Municípios do Estado do Rio Grande do Sul, em razão do princípio da simetria, por força do disposto no artigo 8º, caput, da Carta da Província, com o que se torna viável a apreciação da norma municipal em tela, pela Corte de Justiça Estadual, em sede de controle concentrado de constitucionalidade.
4. Nesse desiderato, cumpre salientar, de início, que a Administração Pública, no exercício do poder de polícia, tem a faculdade de condicionar ou restringir o uso e gozo de bens, atividades e direitos individuais em proveito do interesse da coletividade ou do Estado, impondo uma obrigação positiva ou negativa em prol do interesse público.

Como assevera Hely Lopes Meirelles
:
A razão do poder de polícia é a necessidade de proteção do interesse social, e seu fundamento está na supremacia geral que a Administração Pública exerce, em seu território, sobre todas as pessoas, bens e atividades – supremacia que se revela nos mandamentos constitucionais e nas normas de ordem pública, que a cada passo opõem condicionamentos e restrições aos direitos individuais em favor da coletividade, incumbindo ao Poder Público seu policiamento administrativo. 
Nesse escopo, cumpre à Administração, também, editar normas de caráter preventivo, de modo a preservar os interesses da coletividade, como no caso em tela, em que a Lei n.º 1.912/2002 teve por fim a proteção da saúde visual da população local.

A norma legal editada, entretanto, no que diz respeito aos óculos de proteção solar sem grau, impõe exigências e restrições aos estabelecimentos que comercializam esses produtos sem que tais medidas se revelem como idôneas a imprimir a proteção esperada pela coletividade, em clara violação ao princípio da proporcionalidade, pois a norma municipal acarreta um ônus financeiro significativo aos proprietários dessas empresas, que são obrigados a contratar óptico habilitado e adquirir os equipamentos mínimos exigidos – lensômetro, pupilômetro, caixa térmica ou ventilete -, sem que com isso seja atingida a finalidade última da Administração, que era a proteção da saúde visual dos usuários, no caso, dos consumidores de óculos de proteção solar sem grau, pois a mera presença de um óptico ou desses equipamentos não é suficiente, como se viu, para que se possa aferir o grau de proteção à radiação UVA e UVB dos óculos expostos à venda.

Como preleciona Humberto Ávila
:
O postulado da proporcionalidade exige que o Poder Legislativo e o Poder Executivo escolham, para a realização de seus fins, meios adequados, necessários e proporcionais.  Um meio é adequado se promove o fim.  Um meio é necessário se, dentre todos aqueles meios igualmente adequados para promover o fim, for o menos restritivo em relação aos direitos fundamentais. E um meio é proporcional, em sentido estrito, se as vantagens que promove superam as desvantagens que provoca.  A aplicação da proporcionalidade exige a relação de causalidade entre meio e fim, de tal sorte que, adotando-se o meio, promove-se o fim. 
No caso em testilha, os meios adotados pela lei municipal em comento sequer são adequados para a promoção do fim pretendido, já que as exigências inseridas na norma legal municipal não se prestam, como antes demonstrado, para proteger a saúde visual dos consumidores de óculos de proteção solar sem grau, sendo totalmente inadequadas e desproporcionais as exigências feitas relativamente à comercialização desses produtos.
Igualmente maculado pela incidência da lei municipal impugnada quanto à comercialização de óculos de proteção solar sem grau restaria, ainda, o postulado da razoabilidade, contemplado no artigo 19, caput
, da Constituição Estadual, na medida em que as exigências nela contidas estão destituídas de qualquer motivo razoável, pois nenhuma das exigências feitas conduz, efetivamente, a uma maior proteção da saúde visual dos consumidores desse tipo de óculos.

Nesse caso, a Administração adotou providências que, conquanto representem, efetivamente, proteção à saúde dos consumidores de lentes e óculos com grau, não configuram qualquer proteção aos compradores de óculos de proteção solar sem grau, sendo irrazoável a exigência de contratação de ópticos ou a aquisição de lensômetros, pupilômetros, caixas térmicas ou ventiletes para empresas que se destinam, apenas, à comercialização de óculos de sol sem grau, visto que tão somente um espectrofotômetro poderia aferir, com exatidão e segurança, o grau de proteção aos raios UVA e UVB oferecida por eles.
Como acentua Humberto Ávila, desvincular-se da realidade é violar o próprio princípio do Estado de Direito
, pois ele veda a utilização de razões arbitrárias, não podendo a atuação estatal vir estribada em razões insuficientes ou inexistentes, como na hipótese referida, onde ônus e restrições são criados para o particular sem qualquer benefício para a coletividade.
Assim, clara a inconstitucionalidade da aplicação da Lei Municipal n.º 1.912/2002 quanto à comercialização de óculos de proteção solar sem grau.

5. A mácula constitucional mencionada, entretanto, não se restringe à ofensa aos postulados da proporcionalidade e da razoabilidade, impondo-se reconhecer que, se incidentes as exigências da lei municipal fustigada à comercialização de óculos de proteção solar sem grau, restarão malferidos, também, os princípios da livre concorrência, livre iniciativa e proteção ao consumidor.
Os princípios constitucionais da livre iniciativa e da livre concorrência, expressos no inciso IV do artigo 1º
 e caput e inciso IV do artigo 170
, ambos da Carta Federal, são considerados como fundamento da ordem econômica e atribuem à iniciativa privada o papel primordial na produção ou circulação de bens e serviços, constituindo a base sobre a qual se constrói a ordem econômica, cabendo ao Estado, apenas, função supletiva, pois a Constituição Federal determina que a ele caiba a exploração direta da atividade econômica, apenas, quando necessária à segurança nacional ou quando há relevante interesse econômico.  
Não é por outra razão que a Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, em seu artigo 157, caput e inciso V
, assegura, entre os princípios que nortearão a organização da economia em âmbito estadual, a convivência da livre concorrência com a economia estatal. 

Como pondera Rogério Roberto Gonçalves de Abreu
:

[...] discute-se sobre a relação que existiria entre a livre iniciativa e a livre concorrência, dizendo alguns que esta última seria corolário daquela e afirmando outros que seriam absolutamente independentes. Se a concorrência pressupõe a coexistência de diversos agentes econômicos em um determinado mercado e a livre iniciativa é o fundamento responsável pela viabilização do surgimento de cada um desses atores, então podemos dizer que a concorrência (como fato econômico) é decorrência da livre iniciativa. A livre concorrência, contudo, como princípio de base constitucional, procura assegurar a eficácia da livre iniciativa [...]. Sendo assim, parece-nos adequado dizer que o princípio da livre concorrência alicerça e efetiva o fundamento constitucional econômico da livre iniciativa.

No dizer de Wálber Araújo Carneiro
, o princípio da livre concorrência exerce um papel instrumental a fim de assegurar a concretude da livre iniciativa, na medida em que impede o abuso do poder econômico, estabelecendo as “regras do jogo” de mercado e viabilizando, principalmente, os pequenos empreendimentos.
Com a adoção desses princípios pela Carta Constitucional, o Estado, como preceitua o artigo 174
, tem a função de agente normativo e regulador da atividade econômica, exercendo as funções de fiscalização, incentivo e planejamento de acordo com a lei, buscando evitar irregularidades.  Nessa linha, a Constituição não coíbe o intervencionismo estatal na produção ou circulação de bens ou serviços, mas assegura e estimula o acesso à livre concorrência por meio de ações fundadas na legislação, prestigiando o reconhecimento de um direito titularizado por todos, que é o de explorar as atividades empresariais
. Tal direito contrapõe-se ao próprio Estado, que somente pode ingerir-se na economia dentro dos limites constitucionalmente definidos, mitigando os direitos fundamentais assegurados apenas em vista do interesse público. 

No caso vertente, o legislador municipal criou uma série de exigências tendentes a proteger a saúde visual do consumidor, mas a norma editada não confere qualquer proteção a uma parcela desses consumidores, ou seja, aos usuários de óculos de sol sem grau, tornando a obrigatoriedade de contratação de óptico responsável ou a aquisição obrigatória dos equipamentos nominados para os estabelecimentos que apenas comercializam esse tipo de produto como forma indevida de intervenção do Estado no domínio econômico, trazendo desequilíbrio ao mercado e à livre concorrência, já que os custos dessas empresas será muito superior ao de suas concorrentes, o que poderá levar, inclusive, a que muitas empresas sequer se instalem no Município de Tramandaí ou sejam obrigadas a sair daquele mercado, trazendo prejuízos ao ente municipal e aos consumidores, que terão um número menor de opções e preços mais elevados, já que restará reduzida a concorrência.
Como lembra Wálber Araújo Carneiro
, a concorrência deve ser vista, antes de tudo, como uma das diversas dinâmicas de mercado, assim como o monopólio e o oligopólio: 

As diversas modalidades de dinâmica de mercado podem ser distinguidas através de um elemento chave: o nível de competitividade. Assim, a caracterização do modelo será viabilizada pela presença ou não desse elemento, bem como pelo grau em que ele se manifesta. Ter-se-á distribuídas em uma escala, dinâmicas com elevados índices de competitividade e, em polo oposto, dinâmicas desprovidas de competitividade. A concorrência ocupa, nessa escala, local reservado ás dinâmicas providas de elevado nível de competitividade, enquanto que o monopólio e o oligopólio, de nível ínfimo ou até mesmo inexistente.
Segundo o autor, existem certos fatores para que o mercado apresente uma dinâmica caracterizada como concorrência perfeita que, embora ocupe um plano ideal, é sempre um objetivo a ser alcançado, estando, entre eles, a existência de grande número de vendedores/fornecedores, a inexistência de barreiras à livre movimentação dos fatores de produção e dos empresários e a homogeneidade do produto, ou seja, que seja indiferente comprar de um ou de outro vendedor. 

Como refere Miguel Reale, citado por Pedro Paulo Salles Cristofaro
, a livre concorrência é o princípio econômico segundo o qual a fixação dos preços das mercadorias e serviços não deve resultar de atos de autoridade, mas, sim, do livre jogo das forças em disputa de clientela na economia de mercado.

Ora, a norma municipal objurgada, no caso específico do comércio de óculos de proteção solar sem grau, promove justamente o contrário, pois, como ato de autoridade, suprime a concorrência, por meio de mecanismo artificial e ilegítimo de criar reserva de mercado, ensejando que apenas as ópticas providas de ópticos responsáveis e dos equipamentos mínimos exigidos na lei possam vender esses bens, embora isso não represente nenhuma proteção maior aos consumidores, mas, possivelmente, traga-lhes apenas um ônus maior, ou seja, o encarecimento do preço final do produto e um número de opções de compra menor.
E, aqui, resta violado mais um dos princípios constitucionais assegurados pela Carta Federal, especificamente o previsto no inciso V do seu artigo 170
, que trata da defesa do consumidor, em prol do qual o constituinte estadual fixou a obrigação do Estado de promover ações sistemáticas de proteção, de modo a garantir-lhe não só a segurança e a saúde, mas, também, os interesses econômicos, na forma do artigo 266
 da Carta da Província, podendo, para tanto, o Estado intervir no domínio econômico.
No caso em testilha, porventura mantida a incidência da norma atacada também aos estabelecimentos que vendem, tão somente, óculos de proteção solar sem grau, a guarida pretendida pelos constituintes federal e estadual restará totalmente prejudicada, já que a lei municipal não traz qualquer dispositivo que assegure ou proteja a saúde visual dos consumidores desses óculos de proteção solar, acarretando, apenas, a diminuição da concorrência, em claro prejuízo à coletividade.

A propósito, importante transcrever parte da Nota Técnica emitida pela Coordenação-Geral de Controle de Mercado do Departamento de Proteção e Defesa Econômica da Secretaria de Direito Econômico do Ministério da Justiça nos autos do Processo Administrativo n.º 08012.010648/2009-11, onde figura como representante a Associação Brasileira dos Fabricantes, Distribuidores, Comerciantes e Importadores de Óculos de Sol
, a qual bem examina as condutas que ensejaram a edição da lei atacada e suas consequências para o mercado de venda de óculos de proteção solar sem grau: 
E como agiu o Sindióptica/RS? Diferentemente do Sindióptica/SP, aquele sindicato não tentou, a princípio, restringir os pontos de venda, mas buscou criar outras barreiras à entrada, como a obrigatoriedade de responsáveis técnicos e de equipamentos. Também, de forma diversa aos paulistas, o Sindióptica/RS promoveu campanhas comerciais/educativas.

Apelou ao Poder Executivo procurando a edição de normativo restritivo. Também foi a diversas casas legislativas pelo mesmo motivo.

Só não fez o que aparenta ser óbvio ao senso comum: defender a edição de normativo que exija um produto efetivo, vale dizer, com proteção contra UVA e UVB. Considerando os normativos aprovados com a concorrência do representado, parece que este preferiu lutar pela exigência de caixa térmica ou ventilete, pupilômetro e lensômetro, além, claro, de um técnico responsável.

Caixas térmicas servem para aquecer armações, facilitando a sua moldagem (fls. 530). O mesmo objetivo tem o ventilete, que, não se pode deixar de notar, tem o funcionamento parecido com um secador de cabelos, aquecendo e soprando o ar (fls. 531 e 532) Pupilômetros medem a distância entre “os eixos visuais dos olhos direito e esquerdo” ou distância nasopupilar (DNP). (fls. 527 e 529). E lensômetros medem as correções existentes nas lentes [(do inglês lensmeter. Em tradução livre, lens = lente e meter = medidor) (fls. 522 a 526)].

Não é preciso ser especialista, ou melhor dito, mesmo uma pessoa que não tem nenhuma especialização, nem em aparelho visual nem em óptica como disciplina da física, poderá perceber que nenhum dos instrumentos listados é imprescindível ao bom funcionamento de um comércio de óculos escuros sem grau. Caixas térmicas e ventiletes podem ser substituídos por paciência e tempo no trabalho de ajustar as armações com as mãos, coisa que todo usuário de óculos já fez um dia.

Medir a DNP só é realmente necessária nos casos em que há correção visual, já que o centro do foco precisa ser ajustado em função da DNP. No caso de uma lente não corretiva, que foco ajustar, já que não há modificação do ponto focal pela lente?

Quanto aos lensômetros, servem para medir as correções das lentes. Se a lente não tem correção, os medidores de lentes não tem serventia. Se o objetivo fosse averiguar o nível de proteção que as lentes dão contra raios UVA e UVB, o aparelho que deveria ter sido listado seria o espectrofotômetro, o qual mede a transmitância de raios. Ou, pelo menos, lensômetros especiais que contam com a capacidade de medir a transmissão de raios UV, ou seja, têm um espectrofotômetro incorporado. Juntamos aos autos informações sobre um exemplo deste tipo de lensômetro às fls. 526, justamente para frisar a exceção à regra.

O único caso de lentes não corretivas em que o lensômetro simples seria útil seria no caso em que houvesse uma distorção da lente, mas isso seria visto, literalmente visto, pelo usuário no momento em que colocasse os óculos. Na verdade, essa é a regra de ouro: qualquer problema que exista com uma lente, no caso de uma pessoa que não precisa de correção visual, será imediatamente percebida pelo usuário, que verá o problema. A exceção importante é a filtragem de raios UV, que não é percebida pelo sentido visual. Assim, justamente naquilo em que o usuário precisa da ajuda de um aparelho, a proteção contra os raios UVA e UVB, não há aparelhagem e nem ela foi requerida pela Sindióptica/RS.

Ou seja, o Sindióptica/RS lutou por equipamentos que, no contexto de óculos escuros sem grau, são inúteis, já que nenhum deles averigua a proteção contra UVA e UVB, não garantindo a saúde da população. Poder-se-ia argumentar que o responsável técnica, pelo qual o representado também lutou, poderia sanar esta falha, mas tal não é verdade, pois um optometrista sem acesso ao aparelho que mede a transmitância de raios UVA e UVB nada pode fazer ou atestar. Mais, não é preciso ser optometrista para manusear um espectrofotômetro. Na verdade, qualquer um pode fazê-lo.

No que diz respeito à edição concorrente de normas pelos estados e municípios com a intenção de proteger a saúde popular, concorda-se com o Sindióptica/RS de que nada, a princípio, a impediria. Por óbvio, se espera que esses normativos tenham um custo/benefício social positivo, como muito bem ponderado no julgado da ADIN nº 2004.030631-3, sobre Lei editada em Joinville/SC (fls. 533 a 547). A verdade, no entanto, é que os normativos que contaram com o apoio do Sindióptica/RS apenas aumentam os custos, majorando as barreiras à entrada, pois a presença de um optometrista se afigura como um custo extra e inútil, assim como os equipamentos listados, os quais nada garantem quanto à proteção contra UVA e UVB em óculos escuros sem grau.

Assim, os varejos que vendem óculos de sol sem prescrição teriam o custo de aquisição de equipamentos que não usarão e do pagamento profissional que não trabalhará. É importante notar que os mesmos custos já fazem parte da planilha de custos de óticas, por serem realmente necessários em estabelecimentos que vendem óculos com prescrição. Para as óticas, os normativos não trazem nada de novo, nenhum custo extra. Apenas seus concorrentes são prejudicados.
Considerando todo o dito, pode-se afirmar que os estabelecimento não-ópticos teriam como opção sair do mercado ou repassar os custos extras, e inúteis, aos seus preços, prejudicando a população em geral. O resultado é uma clara verdade de bem estar geral e um possível efeito contrário ao esperado que o seria de diminuição da pirataria, pois, com a elevação de custos estes, possivelmente, seriam repassados ao consumidor final que, ao perceber que o produto pirata possui preços bem inferiores ao produto original poderia incorrer no risco de comprar o produto pirata em detrimento do produto original. Como dito anteriormente, o combate à pirataria deve ter como um dos seus pilares a redução de custos dos produtos originais e não o contrário como quer fazer o Sindióptica/RS.

Nessa ordem, clara a inconstitucionalidade da norma fustigada quanto à sua incidência às empresas que vendem óculos de proteção solar sem grau, visto que a intervenção estatal na hipótese em exame não representa efetiva proteção à saúde dos usuários desse produto, implicando, apenas, violação aos princípios da proporcionalidade, razoabilidade, livre iniciativa, livre concorrência e defesa do consumidor, impondo-se, pois, que seja a ela dada interpretação conforme a Constituição, afastando sua incidência quanto aos estabelecimentos que vendam, apenas, óculos de proteção solar sem grau.
6. Pelo exposto, requer o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL que, recebida e autuada a presente ação direta de inconstitucionalidade, seja(m):

a) notificadas as autoridades municipais responsáveis pela promulgação e publicação da lei impugnada, para que, querendo, prestem informações no prazo legal;
b) citado o Procurador-Geral do Estado, para que ofereça a defesa da norma, na forma do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual; e

c) por fim, julgado integralmente procedente o presente pedido, declarando-se a inconstitucionalidade, com redução de texto, da Lei Municipal n.º 1.912, de 27 de dezembro de 2002, do Município de Tramandaí, conferindo-lhe interpretação conforme a Constituição, afastando sua incidência quanto aos estabelecimentos que vendam, apenas, óculos de proteção solar sem grau
 e extirpando, de seu texto, a expressão óculos com lentes sem correção, inserida no parágrafo único de seu artigo 2º, por afronta aos artigos 8º, caput, 19, caput, 157, inciso V, e 266 da Constituição Estadual, combinados com os artigos 1º, inciso IV, 170, caput, incisos IV e V, e parágrafo único, da Constituição Federal.  
Causa de valor inestimado. 

Porto Alegre, 08 de agosto de 2012.
EDUARDO DE LIMA VEIGA, 

Procurador-Geral de Justiça.
CN/ARG
� Importante ressaltar, aqui, que quando se refere venda apenas de óculos de proteção solar sem grau não se está dizendo que essas empresas não possam vender outros bens, mas que, entre os produtos ópticos possíveis – lentes e óculos – elas vendam, apenas, óculos de sol sem grau.


� RE 480.289, STF, Rel. Min. Eros Grau, j. em 12/09/2008.


� Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:


XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;


[...].


§ 1º - No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais.


§ 2º - A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos Estados.


§ 3º - Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.


§ 4º - A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário.


� Fls. 83 e seguintes do expediente anexo. 


� Decisão proferida em sede de medida cautelar, que permanece inalterada até hoje, suspendendo os efeitos do Decreto n.º 99.678/1990, que revogara os Decretos n.º 20.931/1932 e n.º 24.492/1934, entre outros, tendo sido assim ementada:


CONSTITUCIONAL. ATOS NORMATIVOS PRIMARIOS. IMPOSSIBILIDADE DE SUA REVOGAÇÃO POR ATOS NORMATIVOS SECUNDARIOS. I. Decreto com força de lei, assim ato normativo primário. Impossibilidade de sua revogação mediante decreto comum, ato normativo secundário. II. Ocorrência dos pressupostos da cautelar. Deferimento (ADI 533 MC/DF, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Carlos Velloso, j. em 07/08/1991)


� Fl. 76 do expediente anexo.


� Fl. 74 do expediente anexo.


� HORTA, Raul Machado.  Poder Constituinte do Estado-Membro.  In: Revista de Direito Público nº 88, p. 5.


� MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro.  16 ed. São Paulo: Malheiros, 2008. p. 482. 


� ÁVILA, Humberto.  Teoria dos Princípios: da definição à aplicação dos princípios jurídicos.  9 ed. São Paulo: Malheiros, 2009. p. 159.


� Art. 19 - A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes do Estado e dos municípios, visando à promoção do bem público e à prestação de serviços à comunidade e aos indivíduos que a compõe, observará os princípios da legalidade, da moralidade, da impessoalidade, da publicidade, da legitimidade, da participação, da razoabilidade, da economicidade, da motivação e o seguinte:


[...].


� Idem, p. 156.


� Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:


[...].


IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;


[...].


� Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios: 


[...].


IV - livre concorrência;


[...].


�Art. 157 - Na organização de sua economia, em cumprimento ao que estabelece a Constituição Federal, o Estado zelará pelos seguintes princípios:


[...].


V - convivência da livre concorrência com a economia estatal;


[...].


� Revista dos Tribunais 874/80.


� CARNEIRO, Wálber Araújo.  Direito à Livre Concorrência. In: LEÃO, Adroaldo e PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Direitos Constitucionalizados. Rio de Janeiro; Forense, 2005. p.439. 


� Art. 174. Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o Estado exercerá, na forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo e planejamento, sendo este determinante para o setor público e indicativo para o setor privado.


� Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:


[...].


Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos em lei.


� Op.cit., p. 434.


� Revista de Direito Renovar 36/61.


� Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:


[...].


V - defesa do consumidor;


[...].


�Art. 266 - O Estado promoverá ação sistemática de proteção ao consumidor, de modo a garantir-lhe a segurança e a saúde, e a defesa de seus interesses econômicos.


Parágrafo único - Para atender ao disposto no “caput”, poderá o Estado, na forma da lei, intervir no domínio econômico quando indispensável para assegurar o equilíbrio entre produção e consumo.


� Fls. 67/68 do expediente anexo.


� Importante ressaltar, aqui, que quando se refere venda apenas de óculos de proteção solar sem grau não se está dizendo que essas empresas não possam vender outros bens, mas que, entre os produtos ópticos possíveis – lentes e óculos – eles vendam, apenas, óculos de sol sem grau.
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